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crs qovernos de Moçambigue e de
Portugal estão envolvidos em ir*en.
sos contactos desde a semana pas.
sada, com a deslocação a Lisboa de
delegações ministeriais do nosso País
e com a chegada prevista para hoie
de uma missão nrilitar portuguesa,
para uma visita de trabalho relacio-
nada com o reforço da cooperação
militar bilateral.

A visi ta da missão nti l i tar poriu-
ç,uesa ao nosso PaÍs real iza-se no
contexto da cooperação existente en-
tre os dois Estados e na perspectiva
do relacionamento entre as Forças
Armadas dos dois países, segundo
noticiou ontem a AlM.

Esta visíta representa , a aplicação
das decisões tonradas durante o his-
tórico lV Congresso do Part ido Frel i-
nio sobre o apiofundamento e estrei.
tamento das relaçôes diplomáticas,
económicas e noutras áreas com os
países com quem Moçambique tem
laços de cooperação.

Por outro lado, prevê-se que o Pri-
meiro-Ministro, Mário Machungo, se
desÍoque em visita of icial a Portugal
nír primeira quinzena de Fevereiro
prclximo e a sua deslocação àquele
país europeu foi tema dos contactos
gue o Mínistro das Finarrças, Magíd
Osrnan, desenvolveu em Lisboa na
semana passada.

Na véspera do regresso â Maputo
do Ministro das Finanças, na últ ima
sexta-feira, chegaranr à capital por-

tuguesa o Governador do Barrco de
Moçambique, Eneas Comiche e o
Vice-Ministro da Educação, Adelino
Muianga.

Em Lisboa, o titular da pasta das
Finanças foi recebido pelo Primeiro-
-Ministro, Cavaco Silva, e conferen-
crou igualmente com o seu homólogo
português, Miguel Cadilhe.

Com os dois dirigentes, e airrda
conl o Secretário de Estado dos Ne-
gócios. Estrangeiros e da Cooperação,
Durão Barroso, o Ministro Magid Os.
rnan, discutiu pormenores da visita a
Portugal, do Primeiro-Ministro Mário
Machungo, prevista para ehtre 3 e 5
de Fevereiro.

Outro assunto gue o Ministro Os.
rrran referiu como tendo estado rsêtïr-
pre na agenda" destes encontros, re-
fere-se à conclusão do processo da
renegociação da dívida externa mo-
çarrtbicana a Portugal, continuamente
protelada desde há dois anos.

Aliás, este mesmo asgunto foi vìs-
to detalhadamente no encontro do
Governador do Banco de Moçambi-
que, Eneas Comiche, conì o Secretá-
rio de Estado português do ïesouro.
Carvalho Fernandes.

Sem adÍantar quaisquer detalhes
conoretos, sobre o ponto da situação
da çonclusão do proce$9o da renego-
cíação da dÍvida a Portugal, que se

'arrasta desde 1986, o Ministro Magid
osman deixou transparecer, contudo,
a urgência com que Moçambigue pre-
tende ver terminado o processo, ao

afirnrar que o proble; da dívida ex,
lterna moçambicana ai trortlgal tem
continuado sempre nas agendas dos
contactos erÌtre as duas partes,

Contudo, sal ientou o Ministro Os-
man, o assunto de fundo tratado nes-
tes contactos, particularmente na au-
diêncía com o Primeiro-Miniatro Ca-
vaco Silva, diz respeito aos prepara-
t ivos da vísita do Primeiro-Ministro
Mário Ívlachungo, que se espera ve-
nha  a  con t r i bu i r  pa ra  impu l s i ona r
as relações bi laterais, com nraior par-
ticipação portuguesa nos diferentes
projectos consignados no Programa
de Reabil i tação Econónrica (PRE) em
curso no País.

Por seu lado, o Vice-Ministro da
Educação, Aclelino Muianga, encon,
trou-se, quinta e sexta-feira, com o
Ministro português da Educação, Ro-
berto Carneiro e com o Secretário
de Estado dos Negócios Estrangeiros
e Cooperação, Durão Barroso.

Segundo disse à AIM em Lisboa,
estes encontros serviram, essencial-
n'ìente, para avaliar a situação dos
bolseiros moçambicanos em Portugaf,
com vista à procura conjunta de
meios para lhes melhoraÍ as condi-
ções de vida e de estudo.

De Lisboa, o Governador do Bánco
de Moçambique part iu para Genebra
e o Vice-Ministro da Educação para
Paris, onde irá representar Moçambi-
que numa reunião de doadores çlo
tsanco Mundial para a área de Educa.
ção.

Esta reuniâo, a decorrer esta se-
mana, deverá debruÇar-se sobre c,s
critérios a serem aplicados pelos doa-
dores da área de Educação, especi-
ficamente para os países africanos as
sul do Sahara.

Os debates basear-se-ão num docu_
mento de estudo elaborado pefos doa_
dores,  e  a  par t i r  do qual -os t reze
países afr icanos convidados, na qua-
l idade de "mais representativos,, in-
cluindo Moçambique, defenderão as
suas opções, e, segundo o Vice-Mi-
nistro, Moçambique procurará vincar
a posição de que, ao contrário clo
espírito daquele documento, a redu-
ção de despesas do Estado não pode
limitar o desenvolvimento da Educa_
ção.
, - Com outros paÍses aÍricanos,
procuraremos deíxar claro que a dL
rninuição de despesas públicas não
pode. nos nossos países, entrar em
conflÍto oom a neeessidade do desen_
volvímento dos próprios sistemas
educativos, considerando. os como
Íactores.chavê parâ o próprio desen.
volvimento geral dos nossos países
- saf ientou AdelÍno Muianga.


